
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

ENTRATO DA RESOLUÇÃO N.º 017/15-CPJ

O PRESIDENTE DO EGRÉGIO COLÉGIO
DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e,
CONSIDERANDO  a  decisão  à  unanimidade  dos
votantes, impedido o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr.
José Hamilton Saraiva dos Santos, em sessão ordinária do
egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, realizada em
03 de julho de 2015, RESOLVE:

I) DECLINAR da atribuição para conhecer o
presente  Recurso  Administrativo,  em  razão  da  decisão
impugnada não ter sido emanada pela autoridade a que o
art.  33,  inciso V,  da Lei  Complementar  n.º  011/1993,  faz
menção, em consonância com os fundamentos e motivos
expostos no voto da ilustre Relatora;

II) ENCAMINHAR  os autos da Notícia de
Fato  n.º  5633.2012  ao  Exmo.  Sr.  Procurador-Geral  de
Justiça, para que manifeste-se quanto às razões do Recurso
Administrativo n.º 863607.2013.PGJ, interposto pela Exma.
Sra.  Promotora  de  Justiça  de  Entrância  Final,  Dra.
Guiomar Felícia dos Santos Castro, o qual visa a reforma
do Despacho n.º 322.2014.SUBJUR.855827.2012.37713.

Dê-se  ciência,  registre-se,  cumpra-se  e
publique-se.

SALA  DE  REUNIÕES  DO  EGRÉGIO
COLÉGIO  DE  PROCURADORES  DE  JUSTIÇA  DO
ESTADO  DO  AMAZONAS,  em  Manaus  (Am.),  03  de
julho de 2015.

CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Presidente do e. CPJ
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